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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PROCESSO Nº 006653/2013

CONCORRÊNCIA Nº 009/2013

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, EM DOIS LOTES, PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CORREÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS, (MÍNIMO 9.000 PONTOS)
I - PREÂMBULO

1.1  - O Executivo Municipal de Sant’Ana do Livramento, através do Depto de Licitações e Contratos, sito na Secretaria  Municipal da Fazenda na rua Hugolino Andrade, 433, Centro,   TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CORREÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a qual será regida pela Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores, bem como demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

1.2   - A abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA” terá início às 09 horas do dia 12 de agosto de 2013, na Secretaria Municipal da Fazenda, Comissão de Licitações, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.574-010, Centro, Sant' Ana do Livramento, RS.

II – OBJETO

2.1 O objeto desta concorrência é o REGISTRO DE PREÇOS,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, mediante equipes de trabalho, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações, quantidades, condições e prazos constantes no Termo de Referência: Projeto e Anexo I,  partes integrantes e inseparáveis deste edital, independente de transcrição.

2.2 As especificações técnicas dos serviços, bem como o detalhamento da execução desses serviços, encontram-se no Projeto Básico,  elaborado pelos técnicos da Secretaria de Planejamento anexo ao presente edital.  O presente edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado, como se transcritos nele estivessem.

2.3 As empresas interessadas em participar do certame, deverão realizar visita técnica no local dos serviços, até três (03) dias antes da data de abertura do processo licitatório,  através de seu responsável técnico,  obtendo Atestado de Visita emitido pela secretaria responsável. Agendamento de horário: Secretaria Mun. Serviços Urbanos,  (55) 3968 1124 (com servidor André).

2.4 – O contratante pagará à contratada (conforme sua proposta), pela consecução dos serviços definidos nos lotes 01 e 02  e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).

2.5 - Poderão participar da presente licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital.

2.6 -  É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital, salvo autorização expressa da contratante.
.

2.7 - As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total.

2.8 Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de email e/ou fax e estarão disponíveis no site da prefeitura. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em seus envelopes de documentação e proposta os números de fax, telefone e e-mail.

III - PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

3.1 - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firmada entre o Executivo Municipal de Sant’Ana do Livramento, através do Prefeito Municipal e os vencedores do certame, terá validade doze meses a partir da data de assinatura ou limite das quantidades estimadas, o que esgotar primeiro.

IV -  DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1  - Das restrições para participação: 

4.1.1  - Será vedada a participação de empresas:

4.1.1.1  - com falência decretada ou concordatária;

4.1.1.2  - consorciada;

4.1.1.3  - declarada inidônea por qualquer órgão publico;

4.2.1 - Das condições para participação:

Serão consideradas em condições de participação as empresas que atenderem os requisitos do presente edital e comprovarem as seguintes condições: 
4.2.2 - Quanto à habilitação jurídica:
 a) Registro comercial, no caso de firma individual;

 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de eleição da diretoria.

 c) Decreto   de    autorização   em   se   tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira  em  funcionamento no País, e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

 d)Ata   registrada   na    Junta  comercial,  das assembléias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas.
4.2.3. - Quanto à regularidade fiscal:

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, da sede do licitante, dentro do prazo de validade;
 c)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço.
 d) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

 e) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. A declaração deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento. 

 f)Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público.
4.2.4 Quanto à qualificação técnica:
a)Comprovante de registro ou inscrição da licitante junto ao CREA;

b) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção e substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos novecentos (900) pontos;
c)Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte, e destinação final de resíduos perigosos oriundos de manutenção de iluminação pública (IP);

d) Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o profissional registrado como responsável técnico da licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em manutenção, correção, substituição e verificação de pontos de iluminação pública (IP) em pelo menos cinco mil (5.000) pontos;
 e)Certidão ou atestado, devidamente registrado na entidade profissional competente,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o profissional registrado como responsável técnico da licitante tem experiência anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte e destinação final de resíduos perigosos oriundos de manutenção de iluminação pública (IP);
 f) Certidão da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA – ou vistada por este quando se tratar de empresa com sede fora do Rio Grande do Sul, dentro do prazo de validade, comprovando que a licitante possui em seu quadro técnico de profissional(is) legalmente habilitado(s) e com aptidão para assumir a responsabilidade técnica pelos serviços especificados no projeto, sendo, no mínimo, (01) um engenheiro eletricista e (01) um engenheiro químico.

 g) Comprovação de que os responsáveis técnicos pertencem ao quadro da empresa: Deverá ser efetuada através de certidão expedida pelo Conselho competente, ficha de registro de empregados, autenticada junto à Superintendência Regional do Trabalho, ou cópia das carteiras de trabalho contendo as respectivas anotações do contrato de trabalho, salvo quando os técnicos forem sócios, diretores ou prestadores de serviços, o que deverá ser comprovado com o contrato social ou de ata de assembléia ou dos contratos de prestação de serviços;

 h) Declaração do empreendedor responsável pela licença de transporte para resíduos perigosos (caso não seja em nome da licitante),  que o mesmo se compromete com a destinação final dos resíduos gerados quando da substituição de lâmpadas, reatores e outros rejeitos que se caracterizam como resíduos perigosos para aterro licenciado para este fim;

 i) Relação dos veículos, marca e modelo, anexando documentação dos veículos e relação dos  equipamentos a serem utilizados, conforme Projeto Básico, para os serviços objeto desta licitação.
4.2.5   Quanto à qualificação econômica - financeira
                            a)Comprovação de possuir Capital Social Integralizado ou patrimônio equivalente a aproximadamente 10% (dez por cento) do valor estimado da Contratação, conforme dispõe art.§ 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.

a-1) A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

b)  Certidão Negativa  de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.
 4.2.6 Será admitida a apresentação de certidões conjuntas, desde que as mesmas explicitem claramente a quais tributos se referiram.
4.2.7 - Substituição de documentos:

a) O certificado de Registro Cadastral, expedido pelo Órgão Licitante, dentro do prazo de validade, será aceito em substituição aos documentos enumerados nos subitens 4.2.2- a,b,c,d; 4.2.3 – a,b,c,d,e,f.
V - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1  - Envelope nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”

5.1.1  - Deverá ser apresentado em envelope indevassável, com identificação “DOCUMENTAÇÃO” e da empresa e a menção ao número da presente licitação  e, conterá a documentação exigida  na seção IV, a qual será aceita no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial ou autenticado por servidor público ligado a licitação, mediante a apresentação do respectivo original.

5.2 - Envelope nº 02  “PROPOSTA COMERCIAL”

5.2.1  - O envelope nº 02 “PROPOSTA”, indevassável, apresentando a identificação da empresa, o número da licitação, e, conterá a proposta, em português, contendo, sob pena de desclassificação:

a) Nome da empresa, endereço completo e o número da inscrição do CNPJ.

b) Número da concorrência;

c) Prazo de validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura;

d) Discriminação dos serviços e quantidades que se propõe a registrar, obedecidas as especificações constantes no Anexo I do edital.

e)Preço mensal, para cada lote proposto, para execução dos serviços objeto desta licitação, conforme modelo constante neste edital;

f) Planilha de composição de preço unitário, contendo os salários, os encargos e o BDI,  para cada lote proposto;
g) Atestado de visita técnica expedido pela Secretaria de Serviços Urbanos;
5.2.2 –Todos os custos operacionais da atividade e os tributos eventualmente incidentes, bem como todas as despesas diretas e indiretas;

5.2.3 -Rubrica em todas as folhas, data e assinatura do representante legal no final.  

5.2.4 – O silêncio da proposta, quanto a prazo de validade, considerar-se-á sessenta dias.

VI - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

6.1  -  Entrega dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA

6.1.1  - Os envelopes nº 01 e nº 02, concernentes aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, deverão ser entregues devidamente fechados e indevassáveis, à Comissão de Julgamento de Licitações, que os receberá no local, data e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital;

6.1.2  - Os envelopes deverão conter, em lugar visível, a titulação de seu conteúdo Envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO - envelope nº 02 - PROPOSTA - razão social, endereço da empresa e número da concorrência.

6.1.3  - O documento relativo ao credenciamento deverá ser entregue à Comissão de Julgamento de Licitações, separadamente dos envelopes previstos no subitem anterior, acompanhado de documento que identifique o credenciado, devendo no caso de preposto mencionar os poderes a que está investido. 

a)  O documento de credenciamento será juntado ao processo licitatório.

VII - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

7.1  - A presente CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordo com procedimento estabelecido pelo art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.1.1  - Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO:

a)  No local, hora e dia designados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes ou de seus representantes que compareceram e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, a Comissão julgadora de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo, a seguir à abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO.

b)  Os documentos contidos nos envelopes nº 01 (DOCUMENTAÇÃO) serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como, pelos proponentes ou seus representantes credenciados.

c)  Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope nº 01 (DOCUMENTAÇÃO), através de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, sendo inserida em ata, a pedido das partes, toda e qualquer observação ou declaração pertinente, a qual será assinada pelos membros da Comissão e licitantes ou seus credenciados.

d)  Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa, publicando-se o resultado no órgão de imprensa oficial para conhecimento de todos os participantes.

e)  Os envelopes PROPOSTA, das proponentes inabilitadas, ficarão à disposição das mesmas, após a publicação do resultado no órgão de imprensa oficial, e, decorrido o prazo para interposição de recurso ou julgado, se for o caso, este.

7.1.2 - Critérios para julgamento da documentação:

7.1.2.1 - Serão inabilitados à presente licitação os participantes, que:

a)  Apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas, cancelamento em partes essenciais, sem a devida ressalva;

b)  Não atenderem ou preencherem as condições exigidas na seção IV.

7.1.2.2 - Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresentação de nova documentação, escoimada da causa que ensejou a inabilitação.

7.1.3 - Abertura do envelope PROPOSTA:

7.1.3.1  - Os envelopes PROPOSTA das proponentes habilitadas serão abertos no mesmo local mencionado no preâmbulo do Edital, após o resultado da fase de habilitação, se houver desistência expressa de interposição de recursos, pela Comissão de Julgamento de Licitações, ou após decorrido o prazo para interposição de recursos ou julgados os interpostos, cuja data e horário será comunicada as proponentes habilitadas.

7.1.3.2   - As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a sua leitura.

7.1.3.3   - Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do envelope nº 02 PROPOSTA, através de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, devendo toda e qualquer declaração pertinente constar da ata, que será assinada pelos membros da comissão e pelos proponentes.

7.1.3.4  - Se o julgamento não puder ser realizado durante a sessão de abertura a sessão será encerrada, sendo o resultado publicado através da imprensa oficial.

7.1.4 - Critérios para julgamento da PROPOSTA:

7.1.4.1  - Desclassificação:

7.1.4.1.1  - Serão desclassificadas as propostas que:

a)  Estiverem em desacordo com o Edital;

b)  Apresentarem preços, baseadas nas de outras propostas;

c)  Não estiverem assinadas pelo representante legal da empresa;

d)  Com preços acima dos estimados pela Central de Compras do Município ou com taxas excessivas;

a.  1 - No caso da proposta ser considerada inexeqüível a Comissão solicitará justificativa detalhada da composição dos custos para avaliação de realização.

7.1.4.1.2 - Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para reapresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

7.1.4.2- Classificação:

7.1.4.2.1  - Após o exame das propostas, a Comissão fará a classificação das mesmas, levando em conta exclusivamente o menor preço das que atendam integralmente o Edital, por LOTE.
a)  A classificação se fará pela Ordem crescente de preços;

b)  No caso de empate a classificação se fará por sorteio, que será realizado em ato público, convocando-se, previamente, as empresas empatadas.

VIII - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1  - A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de cinco dias úteis da publicação da homologação do certame, junto ao Depto de Licitações e Contratos, localizado na Sec. Mun. da Fazenda, na Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, CEP 97.574-010, Sant’Ana do Livramento,  RS.

8.1.1  - Se a vencedora se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 8.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita as penalidades sobre o valor da proposta do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.2 - No ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, a vencedora deverá apresentar:

8.1.2.1  - instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social.

8.1.2.2  - carta de apresentação do responsável perante a administração, que responderá por todos os atos e as comunicação, que responderá por todos os atos e as comunicações formais.

IX - FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1  - Da Utilização
9.1.1 Para a utilização da Ata de Registro de Preços, as unidades da Administração deverão requisitar dos detentores da Ata, obedecida a ordem de classificação, os serviços registrados mediante a elaboração de contrato e nota de empenho, convocando-o para a sua aceitação.

 9.2- Condições de pagamento:

9.2.1 -A remuneração dar-se-á por preço mensal.

9.2.2 -  Para fins de controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, serão efetuados relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês. 

9.2.3 -  Elaborado o relatório, será encaminhado à Prefeitura – Secretaria de Serviços Urbanos -,  que terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

9.2.4 -  Aprovado relatório, o pagamento do serviço será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior.

9.2.5 – O ressarcimento dos valores despendidos com os materiais substituídos\ fornecidos, será efetuado, na quantidade efetivamente utilizada, após confirmação pelo fiscal da Secretaria de Serviços Urbanos,  até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
9.2.6 – A não apresentação dos documentos solicitados no item 9.2.4 pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior, após aprovação do respectivo serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

9.2.7 - 
São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do serviço contratado. 

9.2.8 -   Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do futuro contrato, exceto se Lei Federal assim determinar, hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

9.2.9 -    A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,  mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, o qual passará a integrar a presente Ata de Registro de Preços;

9.2.10 - Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE  ou a terceiros.

9.3 - Das Penalidades

9.3.1  - Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 a detentora da ata ficará sujeita as seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a)  multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor total contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)  multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)  multa de 30% (Trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato de  Fornecimento de bens;

9.3.2-As multas não tem caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o pagamento delas não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à administração.

9.4.- Do acompanhamento e fiscalização dos serviços:
9.4.1  Os serviços deverão ser executados de acordo com as condições previstas no Termo de Referência:  Projeto e Anexo I - partes integrantes e inseparáveis deste edital, independente de transcrição

9.4.2 -  A fiscalização dos serviços será efetuada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos que, para fins de comprovação do controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, receberá, da contratada,   relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês, e terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

9. 4.3 -  Os serviços serão recebidos mensalmente.

X - DOS RECURSOS

10.1- Somente serão aceitos recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, os quais deverão ser endereçados ao Prefeito Municipal por intermédio da Comissão de Julgamento de Licitações, com entrada no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal  de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433,  quando tratar-se de habilitação e/ou inabilitação, classificação e/ou desclassificação. 

XI- DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

11.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

11.2. DA DOCUMENTAÇÃO:

11.2.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

11.2.2 -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.2.3 -  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.3 -  DOS CRITÉRIOS  DE  JULGAMENTO:

11.3.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

11.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

11.3.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

11.3.4 – O disposto nos itens 11.3.1, 11.3.2 e 11.3.3 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

11.3.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,  o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

XII - DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1- As condições estabelecidas no presente Edital farão parte da Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição no mesmo.

12.2- Compõem o presente edital:
12.2.1- Anexo I - Especificação do objeto;

12.2.2- Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;
12.3- O edital contendo todos os elementos essenciais à elaboração da proposta estará disponível para consulta no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na Secretaria Municipal da Fazenda na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, CEP 97.574-010; E-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br, e no site:wwwsantanadolivramento.rs.gov.br.

12.4- Os casos omissos serão julgados pela Lei Federal nº 8.666/93, sendo apreciados e decididos pela Comissão de Julgamento de Licitações, submetendo-os se necessário, à autoridade superior.
XIII - DA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

13.1- Os esclarecimentos deverão ser solicitados ao Departamento de Licitações e Contratos, através de comunicação escrita, dirigida ao seguinte endereço: Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, CEP 97.574-010, fax nº (55) 3968-1014, e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br, até o terceiro dia antes do dia designado para o recebimento dos envelopes. O Depto de Licitações e Contratos responderá por escrito aos pedidos recebidos, num prazo máximo de dois dias antes do recebimento dos envelopes, enviando cópia por escrito  a todos que retiraram o Edital, mas sem citar a fonte de consulta.

Sant’Ana do Livramento, 05 de julho de 2013.
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PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
CONCORRÊNCIA 009/2013
	LOTE
	DO SERVIÇO
	UN
	QUANTI

DADE
	PREÇO 

MENSAL- R$
	QUANTIDADE DE 

EQUIPES

	01
	 Registro de preços,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

	Mês
	12
	40.408,44
	03 EQUIPES  , sendo 02  com horário diurno (01 manhã e 01 tarde)  e 01 com horário noturno (noite)

	02
	Registro de preços,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

	Mês
	12
	30.420,64
	02 EQUIPES

Sendo horário diurno ( 01 manhã e 01 tarde)   


a) Serviços mediante equipes de trabalho;

b) Período estimado: 12 (doze) meses;

c) Especificações: de acordo com as especificações, quantidades, condições e prazos constantes no Termo de Referência: Projeto e anexo I,  partes integrantes e inseparáveis deste edital, independente de transcrição.
d) O contratante pagará à contratada (conforme sua proposta), pela consecução dos serviços definidos nos lotes 01  e 02 do edital e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
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olica (I P} - v.2013.
, Correcdo e Substituico,

icagbes técnicas para execucdo dos Servicos de manutencdo, correcéio e substituicdo
f rnecimento de equipe (mdo de obra, equipamentos e ferramental) e de materiais
s de manutengdo, correcéio e substituicdo da iluminacdo publica (IP) serd efetivada em
00) pontes, inclusive na extensio da Av. Pres. Jo3o Goulart e onde existir pontos de
1 gue o contribuinte efetuar o pagamento da taxa de IP; conforme ordens digrias de servigos (ODS)
ia Municipal de Servicos Urbanos com assinatura do responsavel legal da pasta.

e desejam participar desta licitacdo devero realizar visita técnica no local dos servicos através
denicos, no prazo de até 3 (trés) dias antes da data fixada para entrega dos envelopes com
¢do e propostas de pregos, sendo fornecido Atestado de Visita pela Secretaria Municipal de
ndo marcar hordrio pelo telefone (055) 3968-1124 ou na Secretaria. O respective atestado
tro do envelope da proposta.

, COrregao e substituicdo da lluminagdo Plblica (IP) do Municipio de Sant’Ana do
o através de equipe técnica padrdo, com todo ferramental e equipamentos de uso
para a realizacdo desse tipo de atividade, a qual executard os servigos determinados
Bes e especificacdes abaixo descritas:

composta por ne minimo dois (02) profissionais eletricistas que atuarfo no veiculo de
io e substituicdo, quatro (04) profissionais eletricistas com habilitagdo e um (01) encarregado -
vicos, serd utilizado vefculo equipado com aterramento, cesto aéreo, munk {braco
1ja no minimo dezesseis (16) metros de altura de operagio, equipado com material para
fas publicas (legislagdo vigente);

vicos de manutencdo correcdio e substituigio ocorrerSo nos elementos que venham
mo lumindrias, soquetes, bracos, reatores (fp=0,92), lampadas, bases, relés fotoelétricos,
fixagdo de componentes, sendo corrigido o defeito e/ou substituido(s), se necessario, pela
ema ao todo opere em condi¢des normais de funcionamento e seguranca;

: devera garantir o perfeito funcionamento do ponto atendido, pois se no momento da
mo estiver desligado a noite, ou ligado durante o dia, ndo haverd remuneracdo, até

de lluminag&o plblica executados pela contratada deverdo ter um perfeito acabamento
fita isolante (classe A-NBR5410) de boa qualidade, sem sobras em excesso, com as
i ofﬁoonerztes bem afixados/aparafusados/isolados;

dever? executar totalmente a troca do condutor/cabo elétrico que deriva da rede da
! até 2 conexdo com a lumindria, perfazendo toda(s) a(s) emenda(s) intermediaria(s)
base, esta(s) emenda(s) deverd(30) ter um perfeito acabamento, isclamento,
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Qs servigos deverdo ser iniciados imediatamente apds a emiss3o da ordem de servico (ODS), com
ntemperies, devendo ser iniciados assim que as condigdes de seguranca permitirem;
contratante pagara a contratada (conforme sua proposta), pela concessio do objeto definido no
ento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os pregos unitdrios
‘Anexc |- Tabela para Consulta - Custo referéncia) ou de acordo com os precos praticados no mercado;
L.9.1-  Na eventuzlidade dos materiais serem fornecidos pela contratante, os valores cobrados serdo

U contratante glosaré a diferenca do preco dos materiais substituidos que ultrapassar a média dos
os da planilha ou a média dos pregos de, no minimo, trés (3) empresas vendedoras, através de
amentos previos a serem realizados pela Secretaria de Servicos Urbanos;

i Os materiais componentes da lumindria que forem substituidos dever3o ser testados e consertados
latorio trimestralmente devidamente assinado pelo responsdvel), podendo ser reaproveitados quando
s para tal;
i~ As l@mpadas substituidas deverfo ter sua destinacio final devidamente comprovada pela
dentro do perfodo de vigéncia do contrato, a qual deverd providenciar a sua reciclagem ou envio para
ente certificadas pelos 6rgdos ambientais;
resa devera disponibilizar estoque de materiais conforme especificados no Anexo |, para
nco solicitado pela fiscalizag8o dos servigos; 3
pe de manutencdc dos servicos de iluminagdo publica (IP) serd supervisionada e fiscalizada
nte por Engenheiro e ou fiscal/encarregado designado pelo Municipio;

A fiscalizac8io da Secretaria responsdvel determinara e planejara os servigos a serem executados
atho, emitindo diariamente as ordens de servigo (ODS), as quais serdo duas vias; sendo uma

ada deverd atender aos servigos diariamente definidos pela fiscalizacdo, a qual determinaré
rrem executados e os locais que deverdo ser atendidos;

s servigos executados serdo anotados pelo supervisor/encarregado (contratada) no finai do dia de
e todos os servicos deverfo obrigatoriamente ser autorizados pela fiscalizacdo {contratante);

ndo sejam executadas as demandas solicitadas, a contratante notificara por escrito a
terd o prazo de até cinco (5) dias para solugdo do problema; podendo a contratante rescindir o
: para o Municipio caso persistir ou ndo solucionar as demandas;

rao ser apresentados relatorios completos de todos os servicos, atendendo a padronizagdo e
ataria de Servicos Urbanos, diferenciando os servicos de substituicio corregdo verificagdo e de
planilha didria dos pontos trocados, contendo o nome da rua e o nimero da residéncia mais
cdo da fiscalizagdo Municipal;

15 de servigo (ODS) do dia serdo sempre informadas no término dos trabalhos do dia anterior
niregue o relatério (assinado pelo responsavel) de servicos executados;

Us servicos ocorrerdo dentro do Municipio de Sant’Ana do Livramento inclusive na extensdo da Av.

¢ e sergo executados conforme autorizagdio e orientagdo da Secretaria Municipal de Servigos
1savel;

0s servicos executados e materiais fornecidos deverdo ser garantidos por no minimo 6 (seis)

la entrada em funcionamento do equipamento;

Todos os materiais devero atender as normas técnicas da ABNT, e os servicos deverdo ser

de acordo com a Norma Regulamentadora NR-10 (Seguranca em instalacées e servicos em eletricidade).
Sera avaliado 2 cada noventa (90) dias, a necessidade de trés (03) equipes de trabalho para o servico

apos cagdc / avaliagdo de Engenheiro habilitado da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do

sas de umento devidamente assinado pelo profissional, baseado em coleta de dados (pontos
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2.1- A empresa fornecera e seréd responsavel pela manutenco, condugdo, abastecimento, impostos e
os custos operacionais de um (01) vefculo;
s o5 equipamentos e acessérios do veiculo devem funcionar perfeitamente, bem como estar

Ges mecanicas, asseio e de conservacdo da pintura, sendo os mesmos fiscalizados por servidor
retaria de Servicos Urbanos;

O veiculo deve trazer além das placas regulamentares, as indicagBes necessarias ao reconhecimento
e tefefone para reclamacdes;

3.1- A empresa deverd disponibilizar um responsdvel pela gestio dos servigos, que deverd manter
om a etaria de Servigos Urbanos competente pela fiscalizagdo dos mesmos;

nente deverd dispor de garagem ou patio de estacionamento, escritério para controle e

) atividadels), telefone fixo, celular, fax, servigo de internet e instalagBes para atendimento de seu

t como vestidrio com chuveiro e sanitarios, armarios e refeitérios, compativel com o

tratada fara admissdo de mdo de obra necessaria para o desempenho do(s) servico(s)
ndo no minimo sete (07) profissionais na area de manutencdo, correcdo e substituicio elétrica,
iificagdo para esta atividade, correndo por sua conta todo e qualquer encargo trabalhista,
U comercial, e outras de qualquer natureza, bem como indenizacBes de acidentes de trabalho
rseus empregados, auxiliares ou prepostos;

uncionarios admitidos deverio possuir capacidade fisica compativel com a funcdo e qualificacdo
utar os servicos inerentes ao objeto da presente prestagio de servicos;

tribuicdo estrita da contratada, a equipe operacicnal apresentar-se uniformizada, portando
e seguranca e de protecdo individual- EPI's e EPC’s, tais como, luvas, capas protetoras em dias de

scat ot

ratada devera disponibilizar sistema de comunicaco entre a Secretaria de Servigos Urbanos e
>rdenador dos servigos, bem como para com a sede da empresa;

sa contratada serd responsavel pelo pagamento dos saldrios, seguros e demais impostos de
come o custo de materiais de uso de trabalho, EPI's e EPC’s;
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4.6- A contratada deve efetuar, imediatamente, a troca de funciondrio(s) que ndo esteja(m) adequado(s)
éncia(s) do {s) servigo(s) ou substituir qualquer empregado, no maximo de 24 (vinte e quatro) horas, cuja

, permanéncia e/ou comportamento seja(m) julgado(s) prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatérios;
4.7 A empresa disponibilizard sua(s) equipe(s) de lluminagdo Publica (IP) para manutencdo, correcdo e
titu de SSguraa a sabado, das 5h 10min as 11h 10min, das 12h 00min as 18h 00min e das 18h 30min as 00h
 feriados, atendendo aos preceitos trabalhistas, sem prejuizo a ordens esporédicas em hordrios e

~ No caso de permanecerem duas (02) equipes de trabalho o horério a ser cumprido serd 6h 00min &s 12h
14h O as 20h 00min;
eré ser sinalizado com equipamento de segurancga adequado, conforme normas do Conselho
o {legislacdo vigente), os locals onde estiverem sendo executados os servicos;
quipe deverd portar todo o ferramental necessario para realizar os servigos especificados, bem
todo os equipamentos de seguranca necessarios para o desenvolvimento dos mesmos, inclusive
sinanzagéo/ atendendo as normas da ABNT, NR-10 (seguranga em instalagBes e servicos em

5.- DA FISCALIZACAO E PAGAMENTO

A Secretaria Municipal de Servicos Urbanos, fiscalizara a execu¢do dos servicos e do contrato
por servidor designado pela Secretaria, Engenheiro e ou responsdvel legal da pasta, e poderd
r o trabalho embarcado no veiculo com a equipe contratada, desde que este comporte mais uma pessoa

A fiscalizagdo dos servicos e do contrato poderd embargar todo ou em parte os servicos, se os
2rem em desacordo com as condices técnicas e normas exigidas neste projeto ou ndo atendam

fiscalizagao da execucdo dos servicos se dard tanto pelos materiais retirados do sistema, como por
0s pontos restaurados, a fim de se atestar a execucdo dos mesmos e possibilitar a liberacdo de

A fiscalizagdo terd livre acesso aos locais de execugdo dos servicos, ficando a contratada obrigada a
uer tipo de informacdo solicitada e requerida pela fiscalizagdo;
Somente serd liberada a primeira. fatura, mediante a apresentagdo da ART (Anotacdo de
idacle Técnica - execucdo) referente ao contrato do servico, objeto deste contrato, devidamente quitada
=A {Conseiho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia )i

A Contratada serd responsével por quaisquer danos materiais e ou pessoais causados ao Contratante
srovocados por seus profissionais ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na realizacio do
ntratacdo, ainda que por omissdo involuntéria, ndo excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a
icompanhamento pela Contratante;
empresa contratada receberd pela execugdo dos servicos de manutenc¢do da iluminagdo publica o
me Planitha de Referéncia de Custos Operacionais de acordo com o Anexo I, e o valor dos Materiais

ﬂpresemado em Nota Fiscal/Fatura discriminativa, com a comprovagdo do recolh:mento e
tribui¢des sociais;

efetuado qualquer pagamento & empresa contratada enquanto houver pendéncia de
anceira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual;
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e
i
o

so seja apresentada nota fiscal com erro ou irregularidade, a Administracao poderd devolvé-la

Cas
corregBes, ou aceita-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

O Municipio ndo pagard compromissos da contratada que venham a lhe ser cobrados, sem que

..zadu prévia e formalmente;

Os e

Os encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservancia pela contratada, de
G, serdo de sua exclusiva responsabilidade;

Caso haja aplicacdo de multa, o valor serd descontado de qualquer fatura ou crédito existente.

B e 5

b
.

6.- DA QUALIFICACAO TECNICA

Comprovante de Registro ou inscricdo da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia,
onomia);

tidao ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que
:m experiéncia anterior, capacidade técnica, em manutencso, corregdo substituicdo e verificagdo de
‘rinagdc publica (IP) em pelo menos novecentos (900) pontos;
dac ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito ptblico ou privado, que comprove que
e tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em coleta, transporte e destinagdo final de residuos
‘ s de manutencdo de iluminagio publica (IP);
Cartiddo ou atestado fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que
i como responsavel técnico da licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em
substituicdo e verificagdo de pontos de iluminacdo publica {IP) em pelo menos cinco mil
ente registrado junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);
atestado fornecido por pessoa juridica de direito ptblico ou privado, que comprove que
0 como responsavel técnico da licitante tem experiéncia anterior, capacidade técnica, em
destinagdo final de residuos perigosos oriundos de manutencdo de iluminagdo publica,
zdo junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia);

Reg!onql do Trabalho, ou cépia das carte|ras de trabalho contendo as respectlvas
o de trabalho, salvo quando os técnicos forem sécios, diretores ou prestadores de servigos, o
vado com o contrato social ou de ata da assembleia ou dos contratos de prestacao de

mpreendedor responsével pela licenga de transporte para residuos perigosos, caso
gue 0 mesmo se compromete com o a destinagéo final dos residuos gerados
as, reatores e outros rejeitos que se caracterizam como residuos perigosos para

veiculo(s) (marca/modelo/licenciamento, documentacdo referente ao veiculo) e
s IS 2 S6 lizados, conforme Projeto, para os servigos objeto desta licitacdo.
- - ceita soma de atestados para satisfazer as quantidades minimas exigidas neste edital.

Sant’Ana do Livramento, 16 de abril de 2013.
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ANEXO II

MODELO – PROPOSTA

Proposta que faz a empresa________________________________________
inscrita no CNPJ (MF) nº 
, localizada______________
,CEP____ Fone/fax___________, e-mail: ________________________conforme itens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação Concorrência nº..../2013, promovido pela Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento.

	LOTE
	DO SERVIÇO
	UN
	QUANTI

DADE
	PREÇO 

MENSAL- R$
	QUANTIDADE DE 

EQUIPES

	01
	 Registro de preços,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

	Mês
	12
	
	03 EQUIPES  , sendo 02  com horário diurno (01 manhã e 01 tarde)  e 01 com horário noturno (noite)

	02
	Registro de preços,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

	Mês
	12
	
	02 EQUIPES

Sendo horário diurno ( 01 manhã e 01 tarde)   


A proposta deve vir acompanhada da planilha de composição dos custos para cada lote proposto, obedecendo a planilha apresentada pelo órgão licitante.

Prazo de validade da proposta: 60 dias

Contato:    ........................         Telefone:............................

Representante legal: (nome completo,  assinatura, cargo)

	ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº .........../2013




PROCESSO  ADMINISTRATIVO Nº 006653/2013

CONCORRÊNCIA Nº 009/2013.

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O EXECUTIVO MUNICIPAL E A EMPRESA ............................. VISANDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CORREÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o Executivo Municipal de Sant’A na do Livramento - RS, inscrita no CNPJ sob nº 88.124.961/0001 - 59, com sede a rua Rivadávia Correa, nº 858, neste ato representada pelo Prefeito  Municipal, Sr Glauber Gularte Lima, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa              , CNPJ  nº             ,  com sede na rua           , nº              , Bairro ,  - , CEP , fone:  (  ) , neste ato representada  por seu        , Sr.        , CPF , doravante denominada CONTRATADA, resolvem registrar os preços com integral observância da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes. A presente Ata de Preços tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da Concorrência nº 009/2013, regendo-se pela Lei Federal nº 10.520/2002 e ainda nº 8.666/993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
2.1 O objeto desta concorrência é o REGISTRO DE PREÇOS,  para eventual prestação de serviços de manutenção, correção e substituição de iluminação Pública do Município de Sant’Ana do Livramento – RS, (mínimo 9.000 pontos) destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, mediante equipes de trabalho, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações, quantidades, condições e prazos constantes no Termo de Referência: Projeto e Anexo I,  partes integrantes e inseparáveis desta ata, independente de transcrição.

2.2 As especificações técnicas dos serviços, bem como o detalhamento da execução desses serviços, encontram-se no Projeto Básico,  elaborado pelos técnicos da Secretaria de Planejamento anexo a presente Ata.  

2.3 – O contratante pagará à contratada (conforme sua proposta), pela consecução dos serviços definidos nos lotes 01 e 02  e fará o ressarcimento dos valores despendidos com a troca de materiais, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).

2.4 -  É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital, salvo autorização expressa da contratante.
.

2.5 - As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  A   presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1.  Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 1001 2575200764.109000 339030260000 – Cód. Red.9272 – 1001 2575200764.116000 339030260000 – Cód. Red.9275 -  1001 2575200764.109000 339039050000 – Cód. Red.28774 -  1001 2575200764.116000 339039050000 – Cód. Red.28780 Secretaria Serviços Urbanos.

3.2. Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta  ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários

CLÁUSULA QUARTA - DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS

4.1.  Para a utilização da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal,  integrante deste processo,  deverá requisitar dos detentores da Ata, obedecida a ordem de classificação, os serviços registrados mediante a elaboração de Contrato e  Nota de empenho, convocando-o para a sua aceitação.

Parágrafo primeiro -   Cada  Nota de empenho deverá conter no mínimo:

a)  Número da Ata de Registro;

b)  Quantidade do serviço;

c)  Descrição do serviço requisitado;

d) Dotação orçamentária onerada;

e)  Valor

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO P/RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL

5.1. A DETENTORA DA ATA deverá aceitar e retirar o Termo Contratual/ATA DE REGISTRO DE PREÇO, no prazo de cinco dias úteis a partir da data de comunicação do Depto de Licitações e Contratos.

5.2. O prazo para assinatura e retirado do Termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 A execução do serviço, objeto deste edital, será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de Serviços Urbanos, cabendo-lhes praticar todos os atos, visando ao perfeito cumprimento do contrato, sobre os quais se manifestará para fins de aceite.

6.2   Os serviços deverão ser executados de acordo com as condições previstas no Termo de Referência:  Projeto e Anexo I  - partes integrantes e inseparáveis desta Ata, independente de transcrição.
6.3  A fiscalização dos serviços será efetuada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos que, para fins de comprovação do controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, receberá, da contratada,   relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês, e terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

6. 4  Os serviços serão recebidos mensalmente, mediante nota fiscal-fatura. 

6.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

6.6  A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da Secretaria de Serviços Urbanos  não eximirá a licitante vencedora da total responsabilidade pela execução do objeto desta licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS

7.1. Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do futuro contrato, exceto se Lei Federal assim determinar, hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

7.2.  A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,  mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, o qual passará a integrar a presente Ata de Registro de Preços,

7.3. O valor do preço registrado terá recomposição, com vista ao equilíbrio econômico-financeiro, após parecer jurídico homologado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos índices e forma solicitada pela vencedora da licitação desde que este esteja acompanhado de documentação que comprove a atual incompatibilidade do preço registrado para execução do serviço. 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A remuneração dar-se-á por preço mensal.
8.1.  Para fins de controle e avaliação dos serviços efetivamente executados, serão efetuados relatórios mensais, sempre no último dia útil de cada mês. 

8.2.  Elaborado o relatório, será encaminhado à Prefeitura – Secretaria de Serviços Urbanos -, que terá 24 (vinte e quatro) horas para conferência e aprovação. 

8.3.  Aprovado relatório, o pagamento do serviço será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior.

8.4. O ressarcimento dos valores despendidos com os materiais substituídos\ fornecidos, será efetuado, na quantidade efetivamente utilizada, após confirmação pelo fiscal da Secretaria de Serviços Urbanos,  até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao dos serviços prestados, de acordo com os preços unitários da planilha, Anexo I do projeto,  ou de acordo com os preços praticados no mercado (o que for mais conveniente para a administração).
8.5.  A não apresentação dos documentos solicitados no item 8.3 pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior, após aprovação do respectivo serviço pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

8.6. 
São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do serviço contratado. 

8.7.   Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do futuro contrato, exceto se Lei Federal assim determinar, hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

8.8.   A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,  mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, o qual passará a integrar a presente Ata de Registro de Preços;

8.9. Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE  ou a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES

9.1 Dos direitos:

a- Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas  e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados

9.2 Das obrigações:

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a- efetuar o pagamento ajustado; e

b- dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

c- Fiscalizar os serviços do CONTRATADO , com acompanhamento regular da prestação do serviço, a fim de aferir sua qualidade, sem prejuízo das responsabilidades impostas a contratada do presente instrumento.

9.3 Constituem obrigações do CONTRATADO:

a- Prestar o serviço de acordo com as especificações do edital de licitação;

b- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c- Atender encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

d- Responder civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por sí ou por seus empregados à administração ou a terceiros.

e- Comunicar  à  contratante  no  prazo  máximo de dois dias , qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no decorrer  da execução contratual.

f- Arcar  com    todos     os     custos    que    seja   obrigado a fazer em  conseqüência de negligência no cumprimento de suas obrigações 
contratuais legais;

g- Atender todas as  exigências constantes no termo de Referência/Projeto Básico que integra esta ATA, mesmo que não esteja aqui transcrito.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Não obstante o fato de a vencedora será a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada:

11.1.1.Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas nesta Ata;

11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.

11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, bem como desta ata.

11.1.5.Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da contratada.

11.1.6. Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93  a detentora da ata ficará sujeita, pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, conforme a infração,  às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:


a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;


b)  executar o contrato/Ata de Registro de Preço com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 


c)  executar o contrato/Ata de Registro de preço com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.


d)   inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preço: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;


e)   inexecução total do contrato/Ata de Registro de Preço: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;


f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual/Ata de Registro de Preço: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

12.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

 12.3. As multas não têm caráter compensatório, porém moratório e conseqüentemente o pagamento delas não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Será competente o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento, que as partes elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento da presente Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização se mostrar anti - econômica.

14.3 Fica eleito o Foro de Sant’Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

14.4  E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em três vias, de igual teor.

Sant ‘Ana do Livramento,    de               de  2013.

GLAUBER GULARTE LIMA
 PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria jurídica.


Em:............./............./.......


..........................................








Esta Ata encontra-se examinada e aprovada por esta Assessoria Jurídica.


Em:.........../.............../.........................................


......................................








